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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C O R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2011510-94.2014.815.0000 –  Vara  Única  da 
Comarca de Pilar

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Francisco Eduardo Régis de Assis
PACIENTE : Antônio Caxias de Lima

HABEAS CORPUS. Crime de responsabilidade. 
Art. 1º, incisos I e III, do Decreto-Lei nº 201/67. 
Condenação.  Prescrição  da  pretensão  punitiva 
retroativa.  Deficiência na instrução da inicial. 
Inexistência de elementos que apoiem o pedido da 
impetração. Ausência da prova pré-constituída. 
Precedentes dos Tribunais Superiores. Exegese do 
art. 252, do RITJPB. Não conhecimento.

- O habeas corpus exige prova pré-constituída a 
respeito das supostas ilegalidades declinadas na 
inicial, de modo que há deficiência na instrução do 
processo que não traz nenhuma prova a ser 
avaliada, ou mesmo de seus motivos, não 
comportando análise na via do remédio heroico.

- Torna-se imperativo aplicar a exegese do art. 
252, do Regimento Interno deste Tribunal de 
Justiça, que coaduna com precedentes 
jurisprudenciais emanados pelos Tribunais 
Superiores, uma vez que quando o pedido não vier 
devidamente instruído, liminarmente dele não se 
conhecerá.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado Paraíba, à unanimidade, NÃO CONHECER DA ORDEM, 
em harmonia com o parecer oral complementar ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Habeas  Corpus,  com  pedido  de  liminar, 
impetrado por  Francisco Eduardo Régis  de  Assis,  em favor  de Antônio 
Caxias de Lima, apontando como autoridade coatora o Juiz de Direito da 
Vara Única da Comarca de Pilar, através da impetração de fls. 02/04 

Segundo o  impetrante,  o  paciente  respondeu  a  ação 
penal nº 0000509-89.2008.815.0281, na qual foi condenado como incurso 
nas penalidades do art. 1º, incisos I e III, do Decreto-Lei nº 201/67, as 
penas de 03 anos de reclusão, e 03 meses de detenção, respectivamente, 
a serem cumpridas em regime inicial aberto, as quais estariam prescritas, 
levando-se  em  consideração  as  datas  do  recebimento  da  denúncia 
(30.05.2006)  e  do  trânsito  em  julgado  para  o  Ministério  Público 
(18.06/2014), bem como os dispositivos penais vigentes (art. 107, IV, c/c 
os artigos 109, IV, VI; 110, §§ 1º e 2º, e 115, todos do CP).

Por  tais  razões,  pede o deferimento de liminar,  e  no 
julgamento final do  writ a concessão da ordem, declarando-se extinta a 
punibilidade.

Liminar indeferida às fls. 22/22v.

Solicitadas as informações, nas fls. 24 e 29, sem 
resposta da autoridade coatora, ensejou novo despacho que foi proferido 
nas fls. 32/32 verso, determinando o envio dos autos à Procuradoria de 
Justiça.

Extemporâneas, as informações foram juntadas, na fl. 
35 e 37/42.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do 
insigne Dr. Álvaro Gadelha Campos – Procurador de Justiça – manifestou-
se pela concessão da ordem (fls. 45/46). 

É o relatório.
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VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 

(RELATOR)

Não conheço do mandamus.

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de 
Antônio Caxias de Lima, com o objetivo de ter reconhecida a ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva do Estado na modalidade retroativa nos 
autos a que restou condenado pelo cometimento do crime previsto no art. 
1º, incisos I e III, do Decreto-Lei nº 201/67 (crimes de responsabilidade), 
à pena de 03 (três) anos e (três) meses de reclusão, por fato ocorrido no 
ano de 2002, quando, na condição de Prefeito do Município de São José 
dos Ramos (cópia da sentença às fls. 11/16).

Do que se colhe de uma visão perfunctória dos autos, o 
impetrante não trouxe à baila elementos suficientes que apoiassem o 
julgamento da tese alegada neste writ. 

Tendo em vista que o ponto crucial era a decretação da 
prescrição da pretensão punitiva do Estado, a colação, tão somente, da 
denúncia, com o seu recebimento, em 16/04/2008 (fls. 08/10), e da 
sentença condenatória, com publicação na data de 23/05/2014 (fls. 
11/17), não se mostra hábil para entender os termos de seu 
inconformismo.

Há de se ter em mente que, com  o trânsito em 
julgado para a acusação, condenando o paciente à pena de 03 (três) 
anos e 03 (três) meses de reclusão, o prazo prescricional regular-se-á 
pela pena aplicada, a chamada pena em concreto, consoante o 
disposto no art. 110, Código Penal.

Nesse ínterim, tem-se que o art. 109, IV, CP, nos 
remete a um lapso prescricional de 08 anos, contado pela metade 
(art. 115, do CP), em função da idade do paciente (ver fls. 08 e 06), 
vez que nascido em 28/06/1934.

Todavia, não há provas conclusas de que, in casu, 
não exista nesse curto período  causas interruptivas da contagem da 
prescrição a não ser o recebimento da denúncia e o referido trânsito 
em julgado para o Ministério Público, o que revela a necessidade de 
uma análise mais apurada para o reconhecimento deste fenômeno 
jurídico e a ausência de provas outras que apontam com firmeza a 
pretendida prescrição.
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Assim, vale dizer, apenas, que o remédio constitucional 

não se justifica sem que haja prova pré-constituída, competindo ao 
impetrante trazer aos autos, não apenas os argumentos que desqualificam 
a virtual atuação ilegal da autoridade coatora, mas sim os elementos 
comprobatórios de que este acontecimento se estabeleceu em um plano 
real e fático. 

Vejamos a posição jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça: 

“HABEAS  CORPUS.  DEFICIÊNCIA  NA  INSTRUÇÃO DO 
PEDIDO.  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  DOCUMENTAIS 
PRÉ-CONSTITUÍDOS.  Falta  de  comprovação  do 
alegado.  Impossibilidade  de  dilação  probatória.  Writ  
indeferido liminarmente.” (STJ; HC 310.910; Proc. 
2014/0321385-7; SP; Sexta Turma; Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior; DJE 03/12/2014)

“HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  POR  ADVOGADO. 
Deficiência  na  instrução  do  feito.  Inicial  
desacompanhada  de  peças  essenciais.  Writ  não  
conhecido.” (STJ;  HC  195.920;  Proc. 
2011/0019533-0;  MG;  Quinta  Turma;  Rel. 
Min. Moura Ribeiro; DJE 28/08/2014)

Neste contexto, impossível avaliar os motivos 
ensejadores da presente impetração, em face da deficiência na instrução 
do remédio heroico, o que importa no seu não conhecimento. 

Por fim, vale ressaltar que, conforme disciplina o art. 
252, parte final, do Regimento Interno de nosso Egrégio Tribunal de 
Justiça, o não conhecimento é imperioso:

“Art. 252. Quando o pedido for manifestamente 
incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal 
para dele conhecer originariamente, ou se tratar de 
reiteração de outro com os mesmos fundamentos, ou, 
ainda, não vier devidamente instruído, liminarmente 
dele não se conhecerá”. 

Ademais, ressalto, oportunamente, que a ação penal 
sentenciada, encontra-se em vias recursais, com a apelação criminal nº 
0000509-89.2008.815.0281 distribuída neste Egrégio Tribunal de Justiça, 
desde o dia 16/10/2014, e que atualmente, juntadas as razões do 
recurso, em 24/11/2014, foi remetido para a Comarca de origem, para os 
fins devidos, na mesma data.

Assim, sem mais delongas, NÃO CONHEÇO DO WRIT, 
em harmonia com o parecer ministerial complementar, colhido oralmente 
na sessão de julgamento.
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É como voto.

Presidiu o julgamento e foi relator do processo o  
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  
Presidente, em exercício, da Câmara Criminal, dele participando os  
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  William  de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des.  
João Benedito da Silva) e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o representante do Ministério  
Público,  Doutor  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha,  Procurador  de 
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio  
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,  11 de 
dezembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


